
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA-PE
Palácio Municipal Dr. Franklim Farias Neves

LEI NS 261 de 21 de agosto de 2012.

Dispõe sobre as diretrizes para elaboração e 
exeeução da Lei Orçamentária de 2013 e dá 
outras providêneias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE GUABIRABA, Estado de 
Pernambueo, no uso das atribuições conferidas pela Lei Orgânica Municipal, consoante 
disposições contidas no § 1" do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional n°. 31 da Constituição Estadual, de 27 de junho de 
2008, art. 165 da Constituição Federal, e na Lei Complementar n“. 101, de 04 de maio de
2000, íaz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e em seu nome sanciona a 
seguinte lei:

CAPITULO I
DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA 2013 

Seção I
Das Disposições Preliminares

 ̂ estabelecidas as diretrizes orçamentárias para o exercício de
2 0 0  em cumprimento as disposições do art. 165, inciso 11 e § 2° da Constituição Federal, do 
§ do art. 124 da Constituição do Estado de Pernambuco e Lei Complementar n“. 101 de 04 
de maio de 2000, compreendendo;

1-

II-

III-

IV-

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

estrutura e organização dos orçamentos, fiscal e da seguridade social, 
para o exercício de 2013;

as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do 
Município e suas alterações;

as disposições sobre o equilíbrio entre receitas e despesas;

___ disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais,
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VI- as disposições sobre dividas, inelusive eom orgãos prevideneiários;

VII- critérios para limitação de empenho, na ocorrência de arrecadação da 
receita ser inferior ao esperado, de modo a comprometer as metas de 
resultado primário e nominal previstos para o exercicio;

VIII- exigências para transferências de recursos a entidades públicas e 
privadas, subvenções e auxílios;

IX- as disposições sobre condições para o Município auxiliar o custeio de 
despesas próprias do Estado ou da União;

X- as disposições sobre alteração na legislação tributária e incremento de 
receita;

XI- as disposições sobre o controle das despesas obrigatórias de caráter 
continuado;

XII- as disposições sobre controle e fiscalização;

XIII- as disposições gerais.

Seção II 
Das Definições

Art. 2”. Para os efeitos desta Lei, entende-se como;

I - categona de programação: programa, projeto, atividade e operação especial 
com as seguintes definições:

a) programa é o instrumento de organização da atuação governamental que 
articula um conjunto de ações que concorrem para a concretização de um objetivo comum 
preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual - PPA, visando a
solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda da 
sociedade;

b) projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de governo;

/
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o instrumento de programação para aleançar o objetivo de um 
p grama envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e 
pemianente, das quais resulta um produto necessário a manutenção da ação de governo;

~ d) operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das

fo ^ a  d : r e r : ’s e t i ç r "   ̂ -traprestação direta sob a

II - Unidade orçamentária, o menor nível de classificação institucional 
cfaTsitk^ó" orçamentar,os, entendidos estes como os de maior nivel da referida

. . - Produto, o resultado de cada ação especifica, expresso sob a forma de
bem ou serviço posto a disposição da sociedade;

operação da qual resultam produtos, bens ou serviços que 
contribuem para atender ao objetivo de um programa; ’ ^

nn PI Dl • ^   ̂ idcntificada pela sociedade e constara
Anuar^T ^ r  Orçamentárias - LDO e na Lei Orçamentária
Anual - LOA, para expressar em linguagem clara, 0 objeto da ação;

VI - Elemento de Despesa, tem por finalidade identificar os objetivos de 
gasto, tais como: aposentadorias e refomias, pensões, contratação por tempo determinado 
outros benefícios assistências, salario família, vencimentos e vantagens fixas -  pessoal civil’
0 ngaçoes patronais, outras despesas variáveis -  pessoal civil, sentenças judiciais, despesas 
de exercício anteriores, indenizações e restituições, indenizações e restituições trabalhLas 
juros e encargos da divida, juros sobre a divida por contrato, outros encargos sobre a divida 

o nana, subvenções sociais, outros benefícios assistências, outros benefícios de natureza 
social, diarias -  civil, auxilio financeiro a estudantes, material de consumo, material de 
distribuição gratuita, serviços de consultoria, outros serviços de terceiros -  pessoa física 
outros serviços de terceiros pessoa jurídica, subvenções sociais, obrigações tributárias e 
contributivas, outros auxílios financeiros a pessoa física, sentenças judiciais, obras e 
instalações, equipaniento e matenal permanente, aquisições de imóveis, amortização da 
divida, principal da divida contratual resgatado, reserva de contingência.
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CAPITULO II
DAS PRIORIDADES, METAS E RISCOS FISCAIS

Secção I
Das Prioridades e Metas

Art. 3 . A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2013 e a 
execução da respectiva Lei deverão ser compativeis com a obtenção de equilibrio das contas 
publicas e metas previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas em função de
modificações na politica macroeconômica e na conjuntura econômica nacional, municipal e 
estadual.

Art. 4 . As prioridades e metas da Administração Pública Municipal, constantes 
desta Lei e de seus anexos, estabelecidas em consonância com a legislação constitucional e 
infraconstitucional especificas, terão precedência na alocação de recursos na Lei 
Orçamentária e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite a programação das 
despesas.

§ 1 . No projeto de lei orçamentária, a destinação de recursos relativos aos 
programas sociais conferira prioridades às áreas de menor índice de desenvolvimento 
humano.

§ 2 . Durante a execução orçamentária o acompanhamento do cumprimento das 
metas será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentária 
e pelo Relatório de Gestão Fiscal.

Seção II
Do Anexo de Prioridades

 ̂ prioridades para elaboração e execução do Orçamento Municipal de 
2013 constam do Anexo de Prioridades.

a 001  ̂ ~ ParágTafo único - Os programas prioritários, para execução durante o exercício
de 2013, estão identificados por íúnção, órgão e objetivos no ANEXO I, que integra esta Lei 
em Sintonia com o Plano Plurianual 2010/2013 e as suas revisões em cada exercício, que será 
encaminhada juntamente com a proposta orçamentária.

^ri. 6 . As ações dos programas prioritários integrarão a proposta orçamentária 
para 2013, por meio dos projetos e atividades a eles relacionados.
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Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

Alt. 7 . O Anexo de Metas Fiscais dispõe sobre as metas anuais, em valores 
constantes e correntes, relativas às receitas e de despesas, os resultados nominal e primário o 
montante da dmda pública, para o exercício de 2013 e para os dois seguintes, para atender’ao 
conteúdo estabelecido pelo § 1 do art. 4° da Lei Complementar n 101/2000, bem como 
avahaçao das metas do exercício anterior, por meio dos demonstrativos abaixo:

I - DEMONSTRATIVO I: Metas Anuais;
II - DEMONSTRATIVO II; Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do
Ano Anterior;
n i - DEMONSTRATIVO III: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas
Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;
IV - DEMONSTRATIVO IV: Evolução do Patrimônio Liquido;
V - DEMONSTRATIVO V: Origem e Aplicação dos Recursos’ Obtidos com a
Alienação de Ativos;

da Situação Financeira e Atuarial do

VII - DEMONSTRATIVO VII; Estimativa e Compensação da Renuncia de
Receita;
Vni - DEMONSTRATIVO VIII: Margem de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado.

Anexo de Metas Fiscais que integra esta Lei por meio do ANEXO 
II, onde os demonstrativos descritos nos incisos I a VIII do caput estão estruturados de acordo 
com os critOTos nacionalmente unificados pela Secretaria do Tesouro Nacional, nos termos do 
§ 2  do art. 50 da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 2000, consoante manual de 
dabcraçao aprovado pe a Portaria STN „■> 407, de 20 de junho de 2011 e mstruídos com 
metodologta e memona de calculo para metas anuais de receitas, despesas, resultado primário, 
resultado nominal e montante da divida publica.

Art. 9°. Na elaboração da proposta orçamentária para 2013, o Poder Executivo
Tn ^YO estabelecidas nesta Lei e identificadas no

EXO 2, com a finalidade de compatibilizar as despesas orçadas com a receita estimada 
de forma a preservar o equilíbrio orçamentário. ’
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Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Alt. 10. O Anexo de Riscos Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO 
III, dispõe sobre a avaliação dos passivos contingentes capazes de afetar as contas publicas e 
informa as providencias a serem tomadas, caso os riscos se concretizem.

11. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos obtenção 
de resultado primário positivo se for o caso, e como fonte de recursos para abertura de 
créditos adicionais, consoante inciso III do art. 5°, da Lei Complementar n° 101/2000.

Parágrafo único - Os orçamentos para o exercício de 2013 destinarão recursos 
para reserva de contingência, não inferiores a 2% (dois por cento) da receita corrente liquida 
prevista para o referido exercício.

Seção V
Avaliação do Cumprimento de Metas

Art. 12. Durante o exercício será avaliado o cumprimento das metas fiscais 
para cumprimento do disposto no § 4°, do art. 9° da Lei Complementar n°. 101/2000.

Parágrafo único -  O acompanhamento será feito por meio dos Relatórios 
Resumidos de Execução Orçamentária e dos Relatórios de Gestão Fiscal, elaborados de 
acordo com orientações do Tesouro Nacional que edita manuais específicos anualmente

CAPÍTULO III
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Das Classificações Orçamentárias

Na elaboração e execução dos orçamentos serão respeitados os 
dispositivos, conceitos e definições da Lei Complementar NM 01, de 04 de maio de 2000 da 
Lei Federal n« 4.320, de 17 de março 1964 e dos respectivos regulamentos atualizados 
editados pela Secretaria do Tesouro Nacional, entidades normativas e de controle.

., . j Art. 14. A Lei Orçamentária evidenciará as receitas e despesas de cada uma das 
unidades administrativas ou gestoras, inclusive vinculadas a fimdos, autarquias e aos 
orçamentos fiscais e da seguridade social, desdobradas as despesas por função, sub-ftmção.
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programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria

“ortan^N» m  " / ‘T a  a <*'= com aPortana N 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão a Portaria
Intenmmsterial n“ 163, de 4 de maio de 2001 e atualizações posteriores

§ programa será identificado no orçamento, onde as dotações
respectivas conterão os recursos para realização das ações necessárias para atingir os seus 
objeovos, sob a fonna de atividades e projetos, especfieados vaIoL  e as unwSes 
orçamentarias responsáveis pela realização.
A A ^ Detalhamento da Despesa discriminara os elementos de
despesa de cada grupo de natureza de despesa, podendo haver especificação até sub-elemento.

§ 3°. As dotaçoes relacionadas com encargos especiais constarão dos 
Orçamentos, no entanto, nos temios da Portaria MOG n° 42/1999, não contribuem para a 
manu ençao, expansao ou aperfeiçoamento das ações de governo, devendo as despesas 
vinculadas a esta classificaçao orçamentária constar do orçamento por meio de programa
op jaçoes especiais, identificado por zeros, na Função 28 -  Encargos Especiais e destinam-se 
as despesas de:

I- Amortização, juros e encargos de divida;

II- Precatórios e sentenças judiciais;

III- Indenizações;

IV- Restituições, inclusive de saldos de convênios;

V- Ressarcimentos;

VI- Amortizações de dividas previdenciárias;

VII- Outros encargos especiais.

.  ̂ § 4 - A receita será classificada na confomiidade do Anexo I e demais
disposiçoes da Portaria Interministerial n” 163/2001, consoante Manual de Procedimentos
sobre pela Secretaria do Tesouro Nacional, atualizado pela Portaria
Conjunta STN/SOF n° 01, de 29 de abril de 2008.

§ 5 . A classificação institucional identificara as unidades orçamentárias 
agrupadas em seus respectivos órgãos.
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vinculação entre os programas constantes do Plano Plurianual os 
projetos e atividades incluídos no orçamento municipal e a relação do Anexo de Prioridades
fimf» P "  ‘*3 indicação do histórico descritor, objetivos e/ou dàtunçao de governo respectiva. j t vus c/uu ua

Seção II
Organização dos Orçamentos

 ̂ Art.l5. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as 
programações dos Poderes, Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos ê  entidades da 
admmistraçao direta e indireta, inclusive as fundações instifuídas e mantidas pelo Município e 
discnmmarao a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria L  programação 
com suas respectivas dotações, a modalidade de aplicação, fLtes de recursos e C o s  ^

intenninisterial 163. de 04 de maio

§1 -A Reserva de Contingência, prevista no Inciso III do arf 5° da lei 
Complementar n 101, de 04 de maio de 2000, será identificada pelo digito 9 (nove) e isolado 
dos demais grupos, no que se refere à natureza de despesa.

t vi « oo ^  orçamento da seguridade social será elaborado de forma integrada nos 
termos do § 2° do art. 195 da Constituição Federal. ^

supervisionadaf '  «•'Çamentos como unidades

debília c„ ■ dó Município, para o exercício
de 2013 sera assegurado o equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada a consignação
nLe?„ °  finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada e permitida a inclufão de 
projetos genencos, consoante disposições da Lei Complementar n” 101, de 04 de maio de

Seção III
Projeto de Lei Orçamentária

^  P̂ ^oposta orçamentária, para o exercício de 2013, que o Poder 
Executivo encaminhara a Câmara Municipal de Vereadores, no prazo estabelecido no art. 
124, § 1 inciso III da Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional n“ 31, de 27 de junho de 2008, será constituído de:

I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;
II - Anexos;
III - Mensagem.
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exieidas no 8 L  Orçamentária Anual conterá as informações
1 o f  de 04 H • ?ono^ da Constituiçao Federal, nas disposições da Lei Complementar n°
Z e r io re s  e atualizações

§ 2° - A composição dos anexos de que trata o inciso II do caput deste artiso
4?20°dé” n  f  ‘>“ ‘‘'■“ “'■ '^ “ **03 consolidados, inclumdo os anexos definidos peia Lei 

.320 de 17 de março de 1964 e outros estabelecidos para atender disposições^ legais 
conforme discnmmação abaixo: ^pubiçoes legais,

1 - Quadro de discriminação da legislação da receita;

• ~ do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de: anistias
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira e tributaria;

9010^7011 explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de
4U1U e ZUI1, bem como a estimativa para 2013;

9010 9011 V  'a da evolução da despesa realizada nos exercícios dezOlO e 2011 e tixada para 2012;

c T - Y’ e despesa segundo as categorias econômicas,anexo I da Lei 4.320 de 17 de março de 1964;

VI - Receitas segundo as categorias econômicas, anexo 2 da Lei 4 320 de 17
de março de 1964; ' ’ ^ '

VII - Receita consolidada por categorias econômicas, anexo 2 Lei 4 320 de 17
de março de 1964; ' ’ '

.  iT^ T P®*" ^^^®Soria econômica, por unidade orçamentária,anexo II da Lei n 4.320, de 17 de março de 1964;

A-iin A A ^ ^ '  despesa consolidada por categoria econômiea, anexo II da Lei
4.340, de 17 de março de 1964;

X - Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projeto, atividade e 
operaçao especial, por unidade orçamentária , anexo 6 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964;

 ̂ XI - Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando ftmções sub
funções, projetos e atividades, anexo 7 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964;
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, ■ Demonstrativo da despesa por funções, sub-fiinções e programas
confonne o vinculo, anexo 8 da Lei 4.320, de 17 de março de 1964; ^

H MA XIII - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções, anexo IX da Lei 4 320 
de 17 de março de 1964; ’

§ 3 a mensagem, de que trata o inciso III do caput deste artigo, conterá;

, J '  Analise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o
desempenho da economia do Município;

II - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;
a) Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;
b) Informações sobre a metodologia de calculo e justificativa da estimativa da 
receita e da fixação da despesa.

poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com 
recursos provenientes da anulação de projetos em andamento.

§ 5« - Serão consignadas atividades distintas para despesas com pessoal de 
magisteno e outras despesas de pessoal do ensino.

§ 6° - No projeto de lei orçamentária, as receitas e as despesas serão orçadas 
m moeda nacional, segundo os preços correntes vigentes em junho de 2013 e classificadas de

T^somo N^cionaT''"''''' Procedimentos da Receita Pública emitido pela Secretaria do

§  ̂ ■ Xa estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente 
exercício, as perspectivas para à arrecadação no exercício de 2013 e as disposições da Lei de 
Diretnzes Orçamentánas.

§ 8" - As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e 
agregada e evidenciando “déficit” ou “superávif ’ corrente, no orçamento anual.

§ 9 - Constarão do orçamento dotações destinadas à execução de projetos a 
serem executados com recursos oriundos de transferências voluntárias do Estado e da União 
incluídas as contrapartidas.

10
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19. O limite não será onerado no art. 18, quando as suplementações se 
destinarem a dotações, para atendimento das seguintes despesas:

I - pessoal e encargos sociais;
II - pagamentos do sistema previdenciário;
III - pagamento do serviço da divida;
IV - pagamento das despesas correntes relativas à operacionalização do
Sistema Único de Saúde e do Sistema Municipal de Ensino;
V -  suplementação ao Poder Legislativo;
VI - despesas destinadas à defesa civil, estado de emergência , calamidade
publica, combate aos efeitos de catástrofes e as epidemias.

Art. 20. Será considerada a obtenção de superávit primário na elaboração do 
projeto, na aprovação e execução da lei orçamentária para 2013, bem como devera ser 
evidenciada a transparência da gestão, observando-se o principio da publicidade e permitindo- 
se o amplo acesso da sociedade as informações.

Seção IV
Das Alterações e do Processamento

_  ^rt.21. A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitadas as
isposiçoes do art. 166, § 3" da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido à 

sançao do Poder Executivo devidamente consolidado, com todos os anexos.

§  ̂ ■ O chefe do Poder Executivo do Município poderá enviar mensagem a 
Camara Municipal para propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto 
nao iniciada a votação na Comissão Especifica.

§ 2 - Poderão constar da proposta orçamentária dotações para programas, 
projetos e atividades constantes de projeto de lei de alteração do Plano Plurianual em 
tramitação na Câmara de Vereadores.

Art. 22. As alterações decorrentes da abertura e 
adicionais integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

reabertura de créditos

Art. 23. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir 
novos projetos, atividades ou operações especiais nos orçamentos das unidades 
administrativas e gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada a Lei 4.320, de
7 de março de 1964 e atualizações posteriores, desde que autorizado pela Câmara de 

Vereadores por meio de lei.

Parágrafo único - O remanejamento ou a transposição de recursos de um 
elemento de despesa para outro, dentro de uma mesma unidade orçamentária, será feita por 
ecreto, desde que nao seja alterado o valor autorizado pela Câmara de Vereadores no 

Orçamento Municipal para a referida unidade, o qual não onerara a autorização contida no 
artigo 18 desta lei.

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro -  Barra de Guahiraba -  PE CEP; 55.690-000 
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CAPÍTULO IV 
DAS RECEITAS 

Seção Única 
Da Receita Municipal

disposições da Lei C o m p le m M rn ^ o f  d roT de “s
receila. deverão ser eonsiderados os seguinte fatorL

I ■ efeitos decorrentes de alterações na legislação;
II - variações de índices de preços;
III - crescimento econômico;
IV - evolução da receita nos últimos três anos.

viabtlizaWodastra^fe^õraT^Triso^^^^^^^^ ^

se e o ^ p ro v a d Je : - d ^ "  f ^ f d ^
Le, Complementam» 101, de 04 de maio de 2000, d e v id L ^ te  demomtmda ‘

n«. 101, de 04l"m^am‘d ? 2 0 o 7 s1 ir" ‘°  m  ̂ Complementar
para o exereicio de 2013^ ’ ^s receitas estimadas nos anexos desta Lei

qual ocoma rM u n c ta ^ d r rS tT  t  '" “ " ' '7  '" '’“>®a da
orçamentãrio-financetro, consoante d ,s ;

em conta e s p e e S  X m c e b t é n t f e  “«“ “íao de bens será depositado
destinados apenas as despesas de capital, nas hipôTes S m 7 t e “ das‘’"

Fone: (81) 3758 1156- CNPJ- 10.120.962/0001-38
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CAPÍTULO V 
da  d e s p e s a  Pú b l ic a

Seção I
Despesas com Pessoal

Executivo e L^g'i'sfaHvo°obse™X*l^^^^ dos Poderes
Comp,e,ue„.arÍ7 o ;:L o 4T r a r d e S  '*• Le.

95% (noventa e cinco pw c r a t o / Z S ^  “ '‘'•'‘‘‘Passar o percentual de
20 inciso III, alinea “b” da Lei Complementar n« ToV d e T ^ e ^ ^ ^ t  M o Z f  "h T 'realizações de desnesas com Imm i  ̂ «e U4 üe maio de 2000, ficam vedadas
necessidade temporária de excencional intems''^  ̂educação, os casos de
social, devidamente justificada pela autoridade L m p é te n tr“  ‘>=‘®î ‘“ '=ia

disposto no incto lí*do '  '^“ “ ‘‘vo, para fins de atendimento ao

= = H á # ;t5 P S = -is

4 art 50 Ha Z '  remuneração dos servidores e o subsidio de que trata o §°
. a Constituição da Federal, para o exercido de 2013, será autorizada por lei

r  T cS s z —  “  • -  * — *

de 20 de iullio dê POOT ''h ™ <i>sposições do art. 22 da Lei Federal n" 11.494
dÕ art 7" Ha r  P"»̂  ̂P“8 "  o valor do salário mínimo definido no inctso \W
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p r e f e i t u r a  m u n ic ip a l  d e  b a r r a  d e  GUáBIRABA-PE
Palácio Municipal Dr. Franklim Farias Neves

1 * u 1 autorizada a concessão de abono salarial para atendimento ao
valor estabele^cido para 2013 do piso salarial nacional para os profissionais de magistério 
publico da educaçao basica, observada a legislação federal especifica, enquanto tramitar 
projeto na Camara de Vereadores para adequação de plano de cargos e remuneração do 
magistério, observados os limites da Lei Complementar n° 101, de maio de 2000;

Sori.1 Hn FT m níp K apresentado, mensalmente, para exame do Conselho de Controle 
bocial do FUNDEB, bem como os demonstrativos de aplicação de recursos bimestrais, objeto 
do demonstrativo Anexo X do Relatorio Resumido de Execução Orçamentária, devendo h^ver
referido ctnSho^^ ° Executivo dos referidos documentos, em atas das reuniões do

Art. 36. Havendo necessidade de redução das despesas de pessoal, para 
atendimento aos limites estabelecidos na Lei Complementar n“ 101, de 04 de maio de 2000 o
med^Ls^''^''''^'''''’ disposições da Constituição Federal, adotara as seguintes

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores;
II - eliminação de despesas com horas-extras;
III - exoneração de servidores ocupantes de cargos em comissão;
IV - rescisão de contratos de servidores admitidos em caráter temporário.

Parágrafo unico - As providências estabelecidas no caput deste art. 36 serão 
armomzadas com as disposições constitucionais e da legislação pertinente.

, Munieipio poderá incluir na proposta orçamentária dotação
destinada ao custeio de despesas com programa de demissão voluntária de servidores, quando 
a despesa de pessoal ultrapassar os limites estabelecidos na Lei Complementar n” 101 de 04 
de maio de 2000, e da fomia estabelecida em Lei Municipal Especifica.

Seção II
Despesas com Seguridade Social

Art. 38. Serão Incluídas dotações no orçamento de 2013 para realização de 
despesas eni favor dos regimes de previdência social, inclusive cobertura de passivo atuarial 
do Regime Proprio de Previdência Social (RPPS), se for o caso

.Kl -   ̂ relatórios e demonstrativos exigidos pela legislação vigente serão
publicados pelo gestor do RPPS, nas datas especificadas em leis e regulamentos.

H  ̂ § 2" - O orçamento da previdência integrara a proposta orçamentária por meio
de unidade gestora supervisionada, nos termos da legislação federal especifica.

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraha -  PE CEP- 55 690-000 
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DPDc '  ̂j  ^  modalidade de aplicação 97 -  aporte para cobertura do déficit atuarial 
ao KTTb, sera adotado no orçamento, confonue portaria conjunta STN/SOF n” 02/2010.

,  , Adotar-se-á o conceito de Receita Intra-Orçamentária para
contrapartida das despesas realizadas na Modalidade de Aplicação “91- Aplicação Direta

Fi“ C r i S  ^

Seção III
Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

pn«inn nh A ^  dcspcsas coiTi manutcnção e desenvolvimento do
ensino obedecera as disposiçoes da Constituição da Republica, das leis federais n« 9 394 de
20 de dezembro^de 1996, n« 11.494, de 20 de junho de 2007, n° 11.738, de 16 de julho’ de 
2008 e atualizações posteriores.

P Integrara a prestação de contas anual o Relatório Fisico-Financeiro da
estão da Educaçao Basica e demais disposições contidas no art. 27 da Lei rf  11 494/2007 e 

normas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco.

registros contábeis e os demonstrativos gerenciais mensais 
atualizados, relativos aos recursos repassados a conta do FUNDEB, assim como os referentes 
as despesas realizadas ficará permanentemente a disposição dos órgãos de controle
T S r  Controle Social do FUNDEB, nos ternios do art. 25 da Lei n°’
11.494, de 20 de junho de 2007.

Art. 43. Será apresentada ao conselho de Controle Social do FUNDEB 
e r /r l l™ " ''/ !™ ” ' ® ■"“'«'tençao e desenvolvimento do
da dam d o T eeb im ro  ^

Seção IV
Despesas com Programas, Ações e Serviços de Saúde

.o ' ~  ̂ ^  Executivo disponibilizará ao Conselho Municipal de Saúde
s orgaos de Controle Externo e publicara em local visível do Prédio da Prefeitura e da 

Camara de Vereadores o Demonstrativo Anexo XVI do Relatório Resumido de Execução 
suádr^"* conhecimento da aplicação de recursos em ações e serviços públicos de

O Gestor do Fundo Municipal de Saúde elabora, executara o 
orçamento, emitira balancetes de receitas e despesas, mensalmente.

k vi ~ ^  sistemática de execução financeira do Fundo Municipal de
obedecera as regras estabelecidas na legislação aplicável e regulamentação dç

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP- 55 690-000 
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PREFEITURA MUNICIPAL DÉ BA RRA DE ai!ABIRABA-PF.
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Ministério da Saúde referente às transferêneias e aplicações de recursos, incluindo os repasses
por meto de blocos financeiros para as áreas abaixo indicadas, consoante disposições da 
legislaçao federal:

I - Atenção Básica;
II -  Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar’
III -  Vigilância em Saúde;
IV -  Assistência Fanuacêutica;
V - Gestão do SUS.

nrnnWnH in Municipal dc Saúde, será designado por ato
propno do chefe do poder executivo municipal.

Seção V
Repasse de Recursos ao Poder Legislativo

P f é  recursos ao Poder Legislativo serão feitos pela
Preteitura ate o dia vinte de cada mês, nos ternios do art. 29-A da Constituição Federal.

Art. 48. A Câmara de Vereadores enviará a Prefeitura copia dos balancetes 
orçamentários, ate o decimo dia útil do mês subsequente, para efeito de processamento 
consolidado e cumpnmento das disposições do art. 74 da Constituição Federal, bem como 
propiciar a elaboraçao dos Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e de Gestão 
fiscal exigidos pela Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 49. O repasse dos recursos a Câmara de Vereadores, relativos ao mês de 
janeiro do exercício de 2013, poderá ser feito com base na mesma proporção utilizada no mês 
de dezembro de 2012, devendo ser ajustada, até a elaboração da prestação de contas do 
exercício financeiro de 2012.

Seção VI
Transferências Voluntárias, Ações e Serviços de Outros Governos

 ̂ Art. 50. Os projetos e atividades constantes da Lei Orçamentária para 2013 
com dotaçoes vinculadas as fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, só serão 
executados e utilizados, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa.

unico -  Os recursos oriundos de convênios, nos termos do caput 
deste art. 50, servirão de fonte de recursos para suplementação de dotações orçamentárias para 
os programas vinculados ao objeto do convênio respectivo.

onm  ̂ "̂̂ “^'^das receitas e fixadas despesas no orçamento para
2013, destinadas aos investimentos constantes no Plano Plurianual - PPA, de que trata o caput

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP; 55.690-000 
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do art. 50, em valores superiores aqueles estimados nos anexos desta Lei, desde que haia

: . r ü i  E S X "  —

. . . .  v f z  X
2013 ra rro ^ e M  * T  7 " ^ '°  convênios no orçamento de
p r ó p r i a r d ^ o u t m s T v e m o f ““ - o

rx t f í- unico - Os convênios, contratos, acordos ou ajustes firmados com
ros entes federativos, destmar-se-ão, preferencialmente, a desenvolver programas nas áreas

I-
II-

III-
IV-
V-

VI-
VII- 

VIII-
IX-
XI-

XII-

edueação, inelusive profissional;
cultura;
saúde
assistêneia social, 
infra-estrutura 
saneamento básico; 
segurança pública;
combate aos efeitos de alterações climática; 
defesa civil;
promoção de atividades geradores de emprego e renda; 
promoção do turismo e de atividades folclórica, artística e cívicas.

Municínio  ̂ fundações poderão celebrar eonvênios eom o
Município, Estado ou Uniao para cooperação téenica e fmaneeira.

Seção VII
Repasses a Instituições Privadas

Art. 54. Poderá ser incluída na proposta orçamentária para 2013 bem como em 
suas alterações dotações a titulo de transferências de recursos orçLentário aTnsZiçõe^ 
prjvadas sem fins lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao M unicio  a l i o

s u a r n r s â r d l e l e “ "° ^

assistência s o l . , ‘' l i ; i S l l - C ,  t s ; r ' 0 X 1 ^  e ^ e ^ l l  d l t l l n t
registradas nos termos da legislação vigente;

II - de que exista lei espeeifiea autorizando a subvenção;

, . n i - da existêneia de prestação de eontas de recursos recebidos no exercício
dê ‘'“d “ “ minliada, pela entidade beneficiaria, até o último dia útil do mês

’ exercício subsequente, ao setor financeiro da Prefeitura, na conformidade do

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro -  Barra de Guabiraba -  PE CEP- 55 690-000 
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C o S u c io t f n »  » ■■edaçao dada pela Emenda
IQOa d T k , ^ disposiçoes da Resolução T.C, N” 05/93 de 17 de marco de
1993, do Tnbunal de Contas do Estado de Pernambuco e atualizações posteriores;

*y comprovação, por parte da instituição, do seu reoular fiincionamentn
mediante atestado finnado por autoridade competente; regular tuncionamento,

ate 30 de agosto de 2 0 1 ^ '“ ' ° '““ constituição da entidade,

c que a instituição esta em situação regular perante o INSS
e o FGTS, eonforme artigo 195, § 3°, da Constituição Federal e perante a FazeLa Mu^ciml 
nos termos do Código Tributário do Munieípio; Mumeipal,

se refere à Pre^IL^o^H^ """ inadimplêneia no que

de trah.lFn 7 ® solieitação de reeursos será instruído com plano
de trabalho para aplicaçao de reeursos e demais documentos exigidos, devendo ser 
ormalizado em processo administrativo, na repartição competente.

Art. 55. Integrara o convênio, que formalizará a subvenção, plano de aplicação 
onfoime disposiçoes do art. 116 e § T da Lei Federal n« 8.666/93 e atualizações poLriores’ 

respeitados e subsidianamente, disposições do Decreto n” 6.170, de 25 de julho de 2007.

no Dlano de tr.L íh ’ ^ disposições legais e regulamentares, constara
plano de trabalho para aplicaçao dos recursos, de que trata o caput deste art. 55, objetivos

desèmbollo' "  ̂ cronograma dè

constará da proposta orçamentária para o exercício de 2013 dotação 
para as entidades que nao atenderem ao disposto nos incisos I, III, IV e V do art. 54 desta Lei.

, j   ̂  ̂ pennitidos repasses as instituições privadas, sem fins
217 d 7 rn  ca, cultural e esportiva, consoante disposições dos artigos 215 a

da Constituição Federal, atendidas as exigências desta seção, no que couber.

Município poderá desenvolver PDDE local com recursos próprios
D r tÍn rp T /n T T T l ‘los ■■equisitos mínimos do Programa Dinheiro’Direto na Escola da Uniao, para as unidades executoras.

I k .  ̂ privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer
mulo submeter-se-ao a fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP- 55 690-000 
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objetivos para os quais receberam os recursos, bem como do cumprimento integral de todas as 
clausulas dos instrumentos de convênio, ajuste ou repasse.

P „ . , . o   ̂ P^^^rao ser incluídos programas novos, criados pela União ou nelo
nesta Ld n '  aprovada por Lei, no Plano Plurianual - PPA,
nesta Lei de Diretnzes Orçamentanas - LDO e no Orçamento Anual, e seus anexos no 
decorrer do exercício de 2013, para viabilizar a celebração de convênios.

Art. 56. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências leeais e 
r e ^  amentares, demonstrarão as ongens e aplicações dos recursos, cum pren to  dos 
convênL"^ execução das metas físicas constantes do plano de trabalho e do instrumento de

Seção VIII
Participaçao em Consorcio de Municípios, Parcerias e Convênios.

Art. 57. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios termos de 
parceira e outros instrumentos legais aplicáveis para formalização de p a rtid ^ ^ o  em 
consorcios com outros municípios, nos tennos da legislação aplicável. ^ ^

N/i • ' •  ̂ único - Poderão ser consignadas dotações no orçamento do
unicipio, destinadas a participaçao referenciada no caput deste art. 57, inclusive por meio de 

uuxihos. contribuições e subvenções, bem como para execução de programas, projetos e 
ativrfades vinculadas aos programas objeto dos convênios e outros instrumentos formais 
cabíveis, respeitadas a legislação aplicável a cada caso.

Seção IX
Das Doações e dos Programas Assistenciais e Culturais

Art. 58. Constarão do orçamento dotações destinadas a doações e execução de 
programas assistenciais, culturais, educacionais e esportivos, ficando a concessão subordinada 
as regras e critérios estabelecidos em leis e regulamentos específicos, para atendimento ao 
disposto no art. 26 de Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.

~ programas culturais de que trata o art. 58 se incluem o patrocínio e
reahzaçao, pelo Município, de festividades cívieas, folclóricas, festa do padroeiro e outras 
manifestações eulturais, inclusive quanto à valorização e diíusão cultural de que trata o art 
215 da Constituição Federal. ^

Art. 60. O Município também apoiara e incentivara o desporto e o lazer nor
m  programas específicos, onde se inclui esporte solidário e educacional,

soante disposiçoes do art. 217 da Constituição Federal e regulamento local.

Seção X

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guahiraba -  PE CEP- 55 690-000 
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Dos Créditos Adicionais

Alt. 61. Os créditos adicionais, especiais e suplementares, serão autorizados 
pela Câmara de Vereadores, por meio de Lei, e abertos por Decreto do Exeeutivo, podendo 
haver transposição de uma eategoria econômica para outra, observadas as disposições da Lei 
Federal n 4.320, de 17 de março de 1964 e atualizações posteriores.

§ r  - Consideram-se reeursos orçamentários para efeito de abertura de eréditos
adicionais, especiais e suplementares, autorizados na forma do caput deste artigo, desde que 
não eomprometidos, os seguintes:

I - superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;
II - reeursos provenientes de excesso de arrecadação;
III - recursos resultantes de anulação pareial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais, autorizados em lei;
'  produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente 

possibilite ao Poder Executivo realizá-las, inclusive financiamentos com recursos 
provenientes do BNDES pelo PMAT, PNAFM e outros;

V - recursos provenientes de transferêneias a eonta de fundos, para aplicação 
em despesas a cargo do próprio fundo;

VI - recursos provenientes de transferêneias voluntárias resultantes de 
eonvênios, ajustes e outros instrumentos para realização de obras ou ações espeeifieas.

solicitações ao Poder Legislativo, de autorizações para abertura de 
eréditos adieionais conterão as informações e os demonstrativos exigidos para a mensagem 
que encaminhar o projeto de lei orçamentária.

Alt. 63. As propostas de modificações ao projeto de lei orçamentária, bem 
como os projetos de eréditos adicionais, serão apresentadas com a forma e o nível de 
detalhamento, os demonstrativos e as informações estabelecidas para o orçamento.

Art. 64. Durante o exercício os projetos de Lei, enviados a Câmara, destinados 
a abertura de créditos especiais, incluirão as modificações pertinentes no Plano Plurianual - 
PPA, para eompatibilizar a execução dos programas de governo envolvidos, com a execução 
orçamentária respectiva.

Alt. 65. Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos 4 (quatro) 
meses do exercício de 2012 poderão ser reabertos em 2013, até o limite de seus saldos e
incorporados ao orçamento do exercíeio seguinte, consoante § 2° do art. 167 da Constituição 
Federal. ^

Art. 66. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar o 
orçamento do Município.

Rua Miguel Teixeira s/n -  Centro - Barra de Guabiraba -  PE CEP: 55.690-000 
Fone; (81) 3758 1156- CNPJ-  10.120.962/0001-38

20



PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA-PE
Palácio Municipal Dr. Franklim Farias Neves

Art. 67. Dentro do mesmo grupo de despesa e na mesma unidade, por meio de 
Decreto, poderão ser remanejados e ocorrer transposição saldos de elementos de despesas.

Art. 68. Havendo necessidade de suplementação de dotações da Câmara 
Municipal, esta solicitara por oficio ao Poder Executivo, que terá o prazo máximo de dez dias 
úteis para abrir o crédito por meio de Decreto e comunicar a Câmara de Vereadores.

Parágrafo único — O Poder Legislativo indicará tanto a dotação que será 
suplementada, como aquela que será anulada, no Orçamento da Câmara Municipal, quando da
solicitação de abertura de crédito adicional ao Executivo, nos termos do caput do art 67 desta 
Lei.

Art. 69. O Poder Executivo, através da Secretaria competente, deverá atender, 
no prazo de dez dias úteis, contados da data do recebimento, as solicitações de informações 
relativas às categorias de programação explicitadas no projeto de lei que solicitar créditos 
adicionais, fornecendo dados, quantitativos e qualitativos, que justifiquem os valores orçados 
e evidenciem a ação do governo e suas metas a serem atingidas.

Art. 70. Para realização das ações e serviços públicos, inclusive aqueles 
decorrentes dos artigos 194 a 214 da Constituição Federal, poderá haver compensação entre 
os orçamentos fiscal e da seguridade social, por meio de créditos adicionais com recursos de 
anulação de dotações, respeitados os limites constitucionais.

Art. 71. Havendo mudança na estrutura administrativa que tenha sido 
autorizada pela Câmara de Vereadores, por meio de Lei, fica o Poder Executivo autorizado a 
remanejar, transferir, transpor ou utilizar, total ou parcialmente, dotações orçamentárias 
constantes no orçamento para o exercido de 2013, ou em crédito especial, decorrente da 
extinção, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 
de alterações de suas competências ou atribuições.

Pará^afo único -  Na transposição, transferência ou remanejamento de que 
trata o caput poderá haver reajuste na classificação funcional, respeitada a norma eontida na 
Portaria MOG n° 42, de 1999 e atualizações posteriores.

Seção XI
Apoio aos Conselhos e Transferências de Recursos aos Fundos

. , . Conselhos e Fundos Municipais terão ações eusteadas pelo
Município, desde que encaminhem seus planos de trabalho e/ou propostas orçamentárias 
parciais, indicando os programas e as ações que deverão ser executadas, para que sejam
incluídas nos projetos e atividades do orçamento municipal, da forma prevista nesta lei e na 
legislaçao apheável.
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§  ̂ ■ Os repasses aos fundos terão destinação especificas para execução dos 
programas, projetos e atividades constantes do orçamento, cabendo ao gestor implantar a 
contabilidade, ordenar a despesa e prestar contas aos órgãos de controle.

§ ^ ■ Os repasses de recursos aos fundos serão feitos de acordo com 
programação financeira.

§ 3 ■ E vedada a vinculação de receita a fundo ou despesa, ressalvadas as 
disposições do inciso IV do art. 167 da Constituição Federal.

Art. 73. Os gestores de fundos prestarão contas aos órgãos de controle nos 
termos da legislação aplicável.

Seção XII
Da Geração e do Contingenciamento de Despesa

Art. 74. Considera-se, para os efeitos desta Lei, obrigatória e de caráter 
continuada a despesa, decorrente de Lei, que fixe para o Municipio a obrigação legal de sua 
execução por período superior a dois exercicios.

^  Demonstrativo da Estimativa do Impacto Orçamentário e Financeiro 
relativo à geração de despesa nova, para atendimento dos artigos 15 e 16 da Lei 
Complementar n” 101, de 04 de maio de 2000, será publicado da forma definida na alínea “b” 
do inciso I do art. 97 da Constituição do Estado de Pernambuco.

Art. 76. Para efeito do disposto no § 3 do art. 16 da Lei Complementar n° 101, 
de 04 de maio de 2000, são consideradas despesas irrelevantes aquelas que não excedam os 
limites de 1% ( um por cento ) da receita corrente liquida do exercício de 2012.

Art. 77. Caso se verifique no final de um bimestre que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes, por ato próprio e 
nos montantes necessános, nos trinta dias subsequentes, detenninarão a limitação de empenho 
e a movimentação financeira, em percentuais proporcionais as necessidades, conforme 
justificativa constante do ato especifico.

78. A limitação do empenho ou de despesa devera ser equivalente ao da 
diferença entre a receita arrecadada e a prevista para o bimestre.

Art. 79. Não são objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas destinadas ao pagamento dos serviços 
da divida, sentenças judiciais e de despesa com pessoal e encargos sociais.

Art. 80. Havendo alienação de bens será aberta conta especifica para 
recebimento e movimentação dos recursos, que serão destinados apenas a realização de 
despesas de capital, nas hipóteses permitidas em lei, observado o art. 44 da Lei Complementar 
n° 101, de 04 de maio de 2000. ' '
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CAPÍTULO VI
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

Seção Única
Da Programação Financeira

, Art. 81. Ate trinta dias após a publicação dos orçamentos o Poder Executivo 
estabelecera a programaçao financeira, o cronograma de desembolso, as metas bimensais de 
arrecadaçao e publicara o quadro de detalhamento da despesa.

, . , ^ ^  Quadro de Detalhamento da Despesa discriminara a natureza até o
elemento de despesa, de acordo com a classificação nacionalmente unificada e de 
contormidade com os grupos de despesa de cada dotação.

Art. 82. Ocorrendo frustração das metas bimensais de arrecadação ou seja
Tn?™, 7T"77 H as non„as estabelecidas nosartigos /o a 77 desta Lei.

Art. 83 Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 
atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria.

DO ORÇAMENTO VII 
DOS CAPÍTULOS FUNDOS 

Seção Única
Do Orçamento e da Gestão dos Fundos

Art. 84. Os orçamentos dos órgãos da administração indireta e fundos 
municipais poderão integrar a proposta orçamentária por meio de unidade gestora 
supervisionada.

 ̂ Os gestores dos fundos encaminharão os respectivos planos de
aphcaçao ou propostas parciais do orçamento respectivo, consoante estimativa da receita a 
Secretaria de Finanças do Municipio, até 30 (trinta) dias antes da data prevista para entrega do
projeto d e je i do orçamento de 2013 ao Poder Legislativo, para efeito de inclusão e 
consolidação na proposta orçamentária.

§ 1 - O orçamento do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) será 
e aborado nos termos desta Lei, observada as disposições da legislação especifica e 
classificaçao orçamentaria adequada, nos termos da regulamentação especifica.

§ 2” - A entidade do RPPS do Município devera enviar sua proposta 
orçamentana parcial, elaborada de modo compatível com as projeções atuariais, as 
perspectivas de receitas e despesas previdenciárias para o exercício de 2013.
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mesmo prazo a T  s f  indireta terão o
orçamento respectivo a Secretaria de Finanças"” '̂̂  Pmpostas orçamentárias parciais do

instituidoras, ° ' r ™  8“ '” “  “ "«^^Oos na fonna das leis
propostas parciais ou infonnações suficiente °ató\"data™eT'hT “Plip^fão,
orçamentos elaborados pela Secretaria d ^ r n c t do MunS^^^ “ “ - -

2- da Lei Fedt"al Í smC T I ? C lrm a m Í  d r i9 6 4  “s“ - " ° ^
Plurianual-PPAc com a Lei de Diretrizes O r ç ltá C m ^ L D a  “ “  “

.rata o art. 80 d̂ CCa UL pCrT^d^tCaSCr^^^^^^^^ ^-«ramação de ,„e

rs s íH ™ r‘ -= —

I -  despesas de pessoal de magistério da educação básica; 
i despesas de pessoal de apoio ao ensino.

= = B S F S S 3 ~ = 5

r ~ Í = i f Í s l 2 S S =
Art. 94. A Prefeitura poderá manter contas esnecificaq Hn

= t p t a s t :  - -  -  ensmo^b-

recursos constaMes d t  S l “ aC™' ' '  Moverão apontar os
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executivo. Art. 96. Os conselheiros municipais, serão nomeados por ato do poder

. ~ conselheiros municipais não serão remunerados nodendo a
mimstraçao publica custear as despesas apenas com a realização da respectiva reunião.

CAPÍTULO VIII 
DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

Seção Única 
Das Vedações

, ^ vedada a inclusão na lei orçamentária, bem como em suas alterações
e recursos para pagamento a qualquer titulo, pelo Municipio, inclusive pelas entidades^uè 
tegram os orçamentos, fiscal e da seguridade social, servidor da administração direta ou 

m ireta por serviços de consultoria ou assistência técnica custeados com recursos decorrentes

e n t r d r r d ^ f  fí™^dos com “ ou

Art. 99. São vedados:

I - o inicio de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anuah

créditos orçamentórtos! ““ “
III - a abertura de créditos suplementar ou especial sem autorização legislativa-

adirinn..-^ H f Ã  ^ P^^soas nas dotações orçamentárias e créditosadicionais destinados ao pagamento de precatórios;
„ „  I , ' '  ">°'''™™tação de recursos em conta única sem a existência de um

gulamento especifico aprovado por lei e sem que o instrumento de contrato firmado entre o 
Município e a instituição financeira disponha sobre a fiel obediência, pelo banco contratado 
das normas sobre a prmbição de transferir recursos de uma conta para outra, espeeialmente dè 
convênios e sem identificação do beneficiário;

não seja especifica? “ "vênios em conta bancaria que

despesas para „?!a'com“ ™

p ara p a g a m en to ? '? sL T „ rd tt? o ? riro ’s.̂ '"’

parcelamentos de d'i!,VI ® assunção de obrigações decorrentes de
parcelamentos de dividas com orgaos previdenciários, FGTS e PASEP bem como iunto a
concessionanas de água e energia elétriea, obedecida a legislação pertinente
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CAPITULO IX
DAS DÍVIDAS E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção I
Dos Precatórios

Alt. 101. O orçamento para o exercício de 2013 consignara dotação especifica 
para o pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciárias e de precatórios, conforme

100 da Constituição Federal, art. 87 do 
A uc 1 da Carta Constitucional e disposições da legislação específica.

Seção II
Da Celebração de Operações de Crédito

Art. 102. A autorização, que contiver na Lei Orçamentária de 2013 para 
contrataçao de operações de crédito será destinada ao atendimento de despesas de capital, 
observando-se, ainda, os limites de endividamento e disposições estabelecidos na legislação 
especitica e em Resoluções do Senado Federal.

 ̂ Alt. 103. Poderá constar da Lei Orçamentária para 2013, autorização para 
celebração de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita (ARO), que, se 
realizada, obedecera às exigências da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, do 
Banco Central do Brasil, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Senado Federal.

Art. 104. Poderão ser consignadas dotações destinadas ao pagamento de juros, 
amortizações e encargos legais relacionadas com operações de crédito de longo prazo 
contratadas ou em processo de contratação junto ao BNDES, Banco do Brasil ou Caixa 
Economica Federal, destinados a execução de Programas de Modernização Administrativa e 
ncremento de Receita, do tipo PMAT, PNAFM e similares, bem como das linhas de crédito 

permitidas em leis especificas, incluídas aquelas destinadas a infra-estrutura, habitação 
saneamento e reequipamento. ’

Art. 105. A contratação de operações de crédito e amortização dos débitos 
obedecera as disposições da Lei Complementar nM  01, de 04 de maio de 2000, as Resoluções 
do Senado Federal, as disposições do Tesouro Nacional, do Banco Central do Brasil e a 
regulamentação nacional específica.

 ̂ Art. 106. A implantação dos programas citados no art. 104, desta Lei, depende
a aprovação pelo órgão financiador do projeto, enquadrado nas normas próprias de cada 

programa.

Art. 107. A assunção de obrigações que resultem em dívida fundada precisara 
de autonzação legislativa.
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Seção III
Da Amortização e do Serviço da Divida Consolidada

17  ̂  ̂ ^  Executivo devera manter registro individualizado da Divida
Fundada Consolidada, inclusive decorrente de assunção de débitos para com órgãos 
previdenciarios, no Setor de Contabilidade, para efeito de acompanhamento.

, .  ̂ E) resgate das parcelas da divida, bem como os encargos, obedecera
as disposições da Lei Complementar n« 101, de 04 de maio de 2000, da Resolução n° 40 de 
20 de dezembro de 2001 do Senado Federal e atualizações posteriores e do respeciivo 
instrumento de confissão, ajuste ou contrato de parcelamento.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Seção I

Prazos, Tramitação, Sanção e Publicação da Lei do Orçamento para 2013

Art. 110. A proposta orçamentária do Municipio para o exercicio de 2013 será 
entregue ao Poder Legislativo até o dia 05 (cinco) de outubro de 2012 e devolvida para 
sanção até dia 05 de dezembro, conforme dispõe o inciso III, do § T  do art 124 da 
Constituição do Estado de Pernambuco, com a redação dada pela Emenda Constitucional n<> 
31 de 27 de junho de 2008, até a entrada em vigor da Lei Complementar a Constituição 
Federal de que trata o art. 165, § 9" e inciso I da Constituição Federal.

Art. 111. A proposta orçamentária parcial do Poder Legislativo para o 
exercício de 2013, será entregue ao Poder Executivo ate 05 de setembro de 2012, para efeito
e inclusão das dotaçoes do Poder Legislativa na proposta orçamentária referenciada no art 

110, desta Lei.

Art. 112. As emendas ao projeto de lei orçamentária e seus anexos somente 
poderão ser aprovadas quando atenderem as disposições do § 3° do art. 166 da Constituição 
Federal, sejam compatíveis com o Plano Plurianual -  PPA e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentária - LDO.

Art. 113. Os autógrafos da lei orçamentária serão enviados ao Poder Executivo 
no prazo estipulado no inciso III do § U do art. 124 da Constituição do Estado de 

emambuco, devidamente consolidados, tanto no que se refere ao texto do projeto de lei
como em todos os anexos, com o teor das emendas devidamente aprovadas na Câmara 
Municipal.
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Orçamentária i"2 o V 3 "'arél°d r3 l °  ‘i» Lei
autonzado a exeeutar ’ a programação de™ e L tn .e !  ^ e " í^
projeo e e. orçamentana anual ao mês em que não se dispuser da aprovação do or“a m X

consideradas i.K lsld L o n a .ro T t!rm ? ““  “   ̂ seus anexos.
Chefe do Poder E xeèrvo  ™ P r ^  T s^  ‘T r "  P ''°
do art. 66 da Constituição Federal nne disposições do § I*
oito horas ao Presidente da cÍnT ra. ’  '

Seção II
Alterações na Legislação Tributária

i = ~ 5 É = H = é H ~ :

= :& li= = = I= ;=
. 1 ”J i ” . "  r , r : : r ;  ' •  “ ■

de atendimento das disposições dTaHnea “b” d̂ ni tnbutária que dependam
para vigorar no e x e r d c i r r ^ o n  He  ̂ Constituição Federal,
2012. "P'-«^"das e publieadas dentro do exereício dè
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Seção III
Da Participação da População e das Audiências Publica

w ■ . . ^  comunidade poderá partieipar da elaboração do orçamento do
Município por meio de audiências publicas e oferecer sugestões;

Finanças;
I - ao Poder Executivo, até o dia 1° de setembro de 2012, junto a Secretaria de

'  ̂ j  na comissão técnica de orçamento e finanças durante
o período de tramitaçao da proposta orçamentária, respeitados os prazos, disposições legais e 
regimentais da Camara em audiências publicas promovidas pela referida comissão.

Art. 122. Para fins de realização de audiência pública será observado;

I - quanto ao Poder Legislativo;
a) que a condução da audiência fique a cargo da Comissão Técnica da Câmara 
que tem as atribuições, no âmbito municipal, definidas pelo § 1" do art. 166 da 
Constituição Federal;
b) convocar a audiência com antecedência mínima de 10 (dez) dias;

II - quanto ao Poder Executivo;
a) receber comunicação formal da data da audiência;
b) disponibilizar, no prazo máximo de 2 (dois) dias antes da audiência os 
últimos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF) e Resumido de Execução 
Orçamentaria (RREO), elaborados nos termos estabelecidos nos manuais 
nacionalmente unificados pela Secretaria do Tesouro Naeional.

Seção IV
Da Política de Fomento

Art. 123. O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa, realizar 
projetos que exijam investimentos em conjunto com a iniciativa privada, desde que resultem 
em crescimento econômieo. ^

H f /^^^Srafo Único; A definição das empresas que participarão de cada projeto
deverá ser efetuada através de licitação pública.

Art. 124. O Poder Executivo poderá adotar medidas de fomento à participação 
das micro, pequenas e medias empresas instaladas na região, no fomeeimento de bL s e 
serviços para Administração Pública Municipal, bem como facilitará a abertura de novas

Rua Miguel Teixeira s/ii -  Centro - Barra de Giiabiraha -  PE CEP- 55 690-000 
Fone: (81) 3758 1156- C N P J-10.120.962/0001-38

29



PREFEITURA MUNICIPAL DÈ BARRA DE GTJABIRABA-PK
Palácio Municipal Dr. Franklim Farias Neves

empresas de micro pequeno e médio porte, por meio de desburocratização dos respectivos 
processos e cnaçao de incentivos fiscais quando julgar necessário. ^

^  Executivo poderá enviar ao Legislativo nroieto de lei

eco n ô tca T d rM lT S õ .''

Criando mecanismos fiscais qufweç^rrgera^^^^^^

eslimulem o desenvolvimento de atividades turísticas e esportivas. ^

Seção V
Da Transparência, Disponibilização de Dados e Disposições Finais

o orçamento an̂ íial l^lei 2  execução orçamentária e de gestão fiscal, bem como
o orçamento anual a lei de diretnzes orçamentária, o plano plurianual e a prestação de contas 
serão disponibilizados na sede da prefeitura para conhecimento público.

• . população também poderá ter acesso às prestações de contas nor

2 T ò rn rS la  d ~ d o r : r ^  " "  " - P l - e n t a r  nMOl, de 04 de maio de
%

Art.130. Integram esta Lei os anexos abaixo, com respectivos demonstrativos:

I - o Anexo de Prioridades, por meio do Anexo 1;

II - o Anexo de Metas Fiscais, por meio do Anexo 2 e seus demonstrativos;

III - o Anexo de Riscos Fiscais, por meio do Anexo 3.

Alt. 131. Esta Lei entra em vigor na data de sua ^blicação.

Gabine^do Prefeito, 21 de agosto de 2012.

Alberto Georg^ Pereira de Albuquerque 
Prefeito
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ANEXO I

PRIORIDADES E 
METAS 

2013
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A documento, elaborado para dar cumprimento ao disposto no § 2  ̂ do
ail. 165, da Consütmção Federal, integra a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 seiido 
0 seu conteúdo destinado a orientar a elaboração do Orçamento do exercício

Hp 9 0n  estabelecer as prioridades da Administração para o exercício
de 2013 e as metas físieas em valores eorrentes, relativas às atividades e projetos ríe íem
seg lT e!'' ™  “ P>“ ° Plurianual, as quais su traduzem no

4.

5.

6 .

7.

8. 

9.

Modernizar e informatizar a administração pública municipal, aperfeiçoando o sistema 
automâXT P<==»«>al. comunicação social, informática e

Celebrar convênios com o governo federal e estadual, objetivando a execução de obras 
e serviços de interesse municipal;

Adquirir e distribuir merenda escolar entre os alunos do ensino infantil e ílindamental 
a fim de incentivar e melhorar a freqüência e o aprendizado;

Apoiar os alunos da rede municipal de ensino, mediante suplementação alimentar. 

Assistência médico-odontológica e outras ações sociais;

Desenvolver o esporte amador e prestar apoio, se necessário às entidades 
ncentivadoras das atividades esportivas, criando o espirito de coletividade e

competição, necessana à formação de atletas municipais;

Democratizar o acesso à cultura, no que se refere aos meios de produção.

Espaços culturais, com incentivo às festas típicas;

Rendl^'"^  ̂ampliar unidades sanitárias para atendimento à população de baixa
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10.

12 .

13.

14.

15.

16.

17.

18.

19.

20 . 

21 .

22 .

23.

púbTol'; e ampliar a rede fisiea de serviços

Manter açoes de saúde individual (consulta médica, consulta odontológica) e coletiva

re!f4“ rTaVr'lTficiente‘'"'” '"  ̂ saneamento básico) em quantidade e qualidade
população; P™ '■"‘‘P""' “  indicadores de morb,-mortalidade da

e ^ p “pp'p'“

vítimas de

 ̂ profissionalização ás pessoas

« S r s L t ó á Z r  «P “8 - ,  coleta e deposição final de

Criar e ampliar áreas que para incentivar a instalação e ampliação de indústrias; 

Divulgar as atrações do município, a fim de incentivar o turismo interno e externo;

T e r ^ r e c t ô "  ™  - “>™is adequadas ao

“ t o t ç ã „ ™ £ i : ; " °  P 0 aumento

Oferecer condições que visem o aumento dos investimentos no setor agropecuário 
proporcionando o aumento da produtividade rural; ^ ^

n rÍS !? ' ® desenvolver trabalhos de extensão rural junto às
unidades de produção agropecuária e à família rural, bem como apoiar o 
desenvolvimento de projetos de outras esferas de governo; ^

Apoiar o processo de diversificação da produção agrícola, desenvolvendo trabalhos
« P - t o  de vis^

^bdcas!' município, construir, ampliar e melhorar jardins e praças

33



PREFEITURA M UNICIPAL DÈ BARRA DE GUABIRABÁ-PK
Palácio Municipal Dr. Franklim Farias Neves

24.

25.

26.

27.

28.

29.

30.

31.

32.

33.

34.

35.

36.

37.

38.

39.

40.

Construir casas populares, destinadas à população de baixa renda;

Desenvolver ações que visem à orientação e o controle de atividades que geram 
poluição, e conservar as matas nativas;

Atualizar a lei do plano diretor de desenvolvimento físico e territorial do município; 

munkipair^^^^^^’  ̂ equipamentos para execução de serviços públicos

Dar continuidade ao programa de transporte escolar para alunos das zonas rural e 
urbana, inclusive ampliando a frota e o atendimento;

Treinar os professores, no sentido de melhorar o ensino municipal;

Ampliar, reformar e construir unidades escolares;

Ampliar os núcleos de ensino fúndamental de jovens e adultos;

Construir creches e unidades de pré-escola;

Construir, ampliar e reformar unidades esportivas;

Promover e participar de eventos esportivos.

Fumar convênio com entidades para o licenciamento de atividades potencialmente 
poluidoras;

Dar continuidade aos programas e ações assistenciais em conformidade com as novas 
diretrizes do sistema único da assistência social -  SUAS;

Implantar os novos programas e ações de assistência social em conformidade com as 
novas diretrizes do sistema único de assistência social -  SUAS.

Incentivar a criação e o desenvolvimento de cursos de qualificação e requalifícação 
profissional em parceria com entidades instaladas no nosso município;

Adotar, como estratégia de combate à pobreza, uma ação integrada, envolvendo 
programas de saude, educação e cultura, habitação, assistência social e de geração 
de emprego e renda, com a participação dos benefíciários;

Estabelecer parcerias para combater à pobreza, incentivando especialmente a 
sohdanedade dos cidadãos;
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41.

42.

43.

44.

45.

46.

47.

48.

49.

50.

51.

52.

53.

54.

55.

 ̂ às suas

Implementar polítieas que afinnem social e culturalmente setores discriminados ou 
que necessitem ter seus direitos reafirmados;

população de menor renda à moradia de qualidade, com a 
parlicipaçao dos movimentos por moradia e outros setores na definição de diretrizes 
metas, programas, ações e fontes de recursos. '

Desenvolver a co-responsabilidade e a participação da sociedade como pré-condição 
para o sucesso da política ambiental; ^

Intensificar a captação de recursos para o sucesso da política ambiental;

Preservar as áreas verdes e de mananciais hídricos, desenvolvendo na população a 
cultura da conservação e proteção ambiental.

Adotar o atendimento junto à família como principal estratégia para a mudança do 
modelo de atenção à saúde no município.

Garantir o respeito e incorporação, pelas unidades educacionais, da identidade social 
cultural, afetiva etnica, de gênero e física do aluno, considerando a singularidade do’ 
indivíduo -  a diferença -  como parâmetro para a educação;

Promover o conhecimento científico, humanístico, artístico, tecnológico e o 
desenvolvimento de valores éticos;

Estabelecer cntérios de acesso às escolas de forma democrática e transparente 
promovendo a permanência dos alunos e desenvolvendo esforços pela ampliação 
gradual da oferta de vagas;

Implementar o processo de abertura das escolas, transformando-as em espaços de 
articulaçao e atividades das comunidades locais;

Dar condiçoes de acesso à Educação aos jovens e aos adultos fora da idade escolar 
regular, incluindo lazer e cultura no processo educacional;

Estimular o cooperativismo como forma de organização de produtores culturais;

Constituir uma identidade urbana, valorizando a diversidade cultural, étnica e de 
bairros, bem como a cultura do trabalho; ^
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56.

57.

58.

59.

60. 

61.

62.

63.

64.

65.

66 .

67.

68 .

69.

70.

71.

Considerar o paisagismo como elemento constitutivo do desenvolvimento urbano;

Criar mecanismos para captação de recursos;

Implantar o plano diretor de desenvolvimento municipal;

Ampliar e diversificar a cobertura dos serviços de água e esgotamento sanitário;

Aperfeiçoar o sistema de coleta de resíduos e a limpeza urbana;

Incentivar o debate regional e a busca de soluções para a eoleta, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos, bem eomo as práticas de reciclagem
reaproveitamento e reuso de materiais; ^ ’

Perseguir a excelência na prestação de serviços de manutenção urbana;

Potencializar o uso de instalações municipais, integrando usos e serviços e permitindo 
maior usufruto e conforto à população;

d S i s ^ '^  impactos negativos das obras e serviços públicos no cotidiano dos

Estimular a participação direta da sociedade organizada e da iniciativa privada na 
melhoria da infraestrutura urbana e sua manutenção;

Viabilizar mecanismos de urbanização consorciada que permitam ao município um 
maior desenvolvimento;

Estruturar e infomiatizar o Controle / Acompanhamento de Obras.

Incentivar o desenvolvimento do turismo como alternativa econômica para o 
município e para a região; ^

Buscar novas fontes de financiamento das ações de turismo, esporte e lazer;

Tomar o lazer elemento fundamental de qualidade de vida no municipio
diversificando e descentralizando as atividades; ’

Estruturar um calendário de Eventos e promover competições que contemplem as 
diversas manifestações esportivas do município, buscando parcerias com as 
lederaçoes, ligas e associações esportivas;
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72.

73.

74.

75.

76.

77.

78.

79.

80. 

81.

U tilizar os ^sistemas de inform ação e as novas tecnologias na busca da agilidade, da 

sim plificação de tarefas, da redução do custo das operações e da prestação direta e 
transparente de serviços e informações;

Contribu ir para a democratização do acesso à Tecno log ia  de Inform ação;

Im plantar espaços de descentralização territorial do atendimento ao público;

Instituir canais de inform ação e participação do servidor;

D a r continuidade ao processo  de valorização e capacitação dos servidores para o novo  
m odelo de gestão;

D ivu lg a r  e controlar a legislação tributária do m unicíp io;

Estruturar e inform atizar o Contro le  / Acom panham ento dos P lanos de Ações;

Im plantação do serviço de atendimento ao cidadão.

Prom over o desenvolvim ento do sistema de inform ações agropecuárias;

R ev isa r ^e atualizar as alíquotas fixadas para cada espécie de imposto, v isando  a 
am phaçao da receita tributária;

82. M anter atualizado o cadastro m obiliário  e im obiliário-

G a b in e t e ^  Prefeito, 21 de agosto de 2012.

Aberto George lareira de Ãlpuquerque 
P\efeito
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ANEXO II

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METODOLOGIA DE 
CÁLCULOS - 2013
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ANEXO DE METAS FISCAIS - METODOLOGIA DE CÁLCULOS

Apresentamos a metodologia e memória do eálculo das Metas Fiscais 
conforme estabelece o disposto no art. 4°, § 2° e Incisos da LRF -  Lei de Responsabilidade

j metodologia adotada para o cálculo das metas fiscais, foi a estabelecida pelo
S m ~ Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria
STN n” 407, de 20 de junho de 2011.

 ̂ Esforço ̂ fiscal para os tributos de competência do município, bem como 
expansao da participação na receita dos Governos Federal e Estadual.

 ̂ ausência de estimativas para o PIB municipal e estadual foi utilizada as
projeçoes infomiadas no Anexo de Metas Fiscais da EDO 2013 da União.

Desta fonna, os parâmetros utilizados foram os percentuais e valores 
expressos de acordo com os cenários do Estado e da União :

Ano Taxa de Crescimento do 
P IB %  * Valorem milhares (R$)

2009 3,50% 67.785.578
2010 5,47% 71.493.449
2011 4,34% 74.596.265
2012 4,50% 77.953.097
2013* 5,50% 82.240.517
2014* 6,00% 87.174.948
2015* 5,50% 86.763.745

O presente relatório será instruído com a memória e metodologia de cálculos 
dos valores obtidos relativos para as metas das Receitas, das Despesas, dos Resultados
Pnmario e Nominal, bem como do montante da divida, em valores correntes e em valores 
constante.

Para melhor compreensão da matéria apresentamos os seguintes conceitos:
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triêIfoTonf2m5;"‘" '’ ^«timados com a inflação projetada para o

b) Valores Constantes; correspondem aos valores estimados sem considerar a inflação;

c) Receitas Não-Financeiras: são as receitas totais (Correntes e de Capital) sem o comnuto 
das receitas consideradas “Financeiras” tais como: Receitas de aplicações Lanceiras Ouros 
de mulos de renda, remuneração de depósitos bancários, etc) e as receitas de alienaçL de

S a  S c a  da

e) Resultado Primário: é a diferença entre as Reeeitas Não-Financeiras e as Despesas Não-
manceiras Equivale portanto, a economia que o Município faz para pagar os juros e 

encargos da divida fundada. p us juros e

“ n-esponde a diferença entre o saldo da divida consolidada liquida 
a l r i i r  determinado exercício e o saldo apurado na mesma data do ano

to d a d Í “ “ '^ “"■eipio faz para amortizar o valor principal da sua divida

£  Divida Consolidada Líquida: corresponde ao montante da Divida do Município 
decorrente de obngaçoes financeiras, assumidas era virtude de realização de operações de 
credito par^ amortização era prazo superior a doze meses, menos as deduções que
Pr^cSsados”  “ ® fi™n“ iros, líquidos dos Restos a Pagar

As projeções foram elaboradas em um cenário de elevado grau de incerteza 
em face do momento econômico que ora atravessamos. Por esse m o L .  os número^ 
apresentados poderão ser alterados em decorrêneia de mudanças nas variáveis utilizadas 
sobretudo devido a turbulência que hoje afeta a economia brasileira.

revistos em f devem ser vistos apenas como indicativos, podendo ser
revistos em função da própria trajetória do endividamento do setor público como um todo 
bem como do comportamento das variáveis utilizadas;

Demonstrativo I — Metas Anuais:

No presente cenário estão computadas nas metas da receita anenas 
pareialmente, as Transferências de Capital e suas correspondentes Despesas de’ Capital 
referente a convênios a serem celebrados no âmbito dos governos federal e estadual, os quais
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anexa.

serão incluídos de forma detalhada na proposta orçamentária para o ano de 2013 pois quando
a epoca de elahoraçao da mesma, tais projetos já estarão definidos e protocolados nas 

diversas esferas do Governo Federal e Estadual.

Demonstrativo II -  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior:

O cumprimento das metas do exercício de 2011 está demonstrado na tabela

iM  ̂ r  Nominal, que corresponde à diferença entre o saldo da divida
consolidada liquida em 31 de Dezembro do Exercício e o Saldo apurado em 31 de Dezembro 
do Exercício Anterior.
. .  . . .  . Divida Consolidada Liquida, que corresponde ao montante da divida do

unicipio decorrente de obngações financeiras, assumidas em virtude da realização de 
operações de créditos para amortizações em prazos superiores a doze meses, menos as 
pagaíprocl^^^^^ "" disponível e os haveres financeiros, líquidos dos restos a

Demonstrativo III -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três 
Exercícios Anteriores:

T ' c Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos
m Anteriojes evidencia a consistência das metas estabelecidas para o triênio

U13-2U15 em comparaçao com as metas fixadas a partir do ano de 2011.

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Liquido:

Nota-se na presente demonstração que o Patrimônio Liquido do Município 
evoluiu no trienio 2011 -2009 ^

Demonstrativo V -  Origem e ApUcação de Recursos Obtidos com Alienação de Ativos:

j  quadro demonstra a destinação do produto da venda de ativos Nos 
exercícios de 2011 - 2009, houve Receita de Alienação. Conseqüentemente o munieípio 
acrescentou seu patnmonio com aplicação de recursos de natureza eapital, para faLr 
cumprir o disposto no art. 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Demonstrativo VI -  Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdencia dos Servidores Públicos Municipais: ^
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Este demonstrativo visa atender ao estabelecido pelo Art. 4” 8 2° Inciso TV 
Alínea ‘a ’ da LRF -  Lei de Responsabilidade Fiscal, o qual determina que o’ Anexo de Metas 
riscais conterá a avaliação da situação financeira e atuarial do RPPS.

Rpreif», „ n  ^  siluaçào financeira teve como base os Demonstrativos das
Receitas e Despesas Previdenciarias do RPPS publicados no Demonstrativo de Resultados 
da Avaliação Atuarial - 2011 ixcsuuauos

Dezembro.
O Demonstrativo foi elaborado de acordo com a Avaliação feita no mês de

Demonstrativo VII -  Estimativa e Compensação da Renuncia de Receita:

 ̂O municipio tem o projeto de concede isenção/renuncia de receita fIPTU) com 
previa previsão legal através de Lei Municipal, e a compensação já é considerada anualmente

autorizada
em Lei especifica e compensada pelo aumento permanente de receita.

Pre fe itu ra  M u n ic ip a l  de B a r ra  de G uab irab a , em  21 de a go sto  de 2012 .

Alberto Georgi Pereira de Albuquerque 
Prefeito
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ANEXO III
METAS FISCAIS

2013
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências

■ Demonstrativo I - Metas Anuais

■ E x r f c t " ;  Cumprimento das Metas Fiscais do

■ T S rE :::c t:s  A m e ^ t e f

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos 
Ahenaçao de Ativos com a

Demonstrativo VI -  Avaliação da Situação Financeira e Atuarial 

Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

c “ continuIdo ' Obrigatórias de
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